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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude

MINUTA – JUDICIAL – CAUTELAR – DEPOIMENTO ESPECIAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE ____/MA
Ref. : Notícia de Fato nº ___________
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu representante com atribuição legal perante esta vara judiciária, com arrimo nos arts 3º e 156, I, do Código de Processo Penal, e ainda, nas disposições dos arts. 846 e seguintes do Código de Processo Civil, vem à presença de Vossa Excelência propor a competente

AÇÃO CAUTELAR DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA

RELEVANTE E URGENTE
consistindo no “depoimento especial” da vítima (NOME DA CRIANÇA/ADOLESCENTE), nascida em (DATA), de ____ anos de idade, representada por ________, (NOME), residente e domiciliada (ENDEREÇO), em desfavor de (NOME DO SUSPEITO), (QUALIFICAÇÃO), (ENDEREÇO), neste Município, pelas razões de fato e de direito que adiante passa a expor. 

DOS FATOS EM APURAÇÃO: 
Conforme previamente apurado na Notícia de Fato nº ________(cópia anexa), a vítima criança/adolescente (NOME DA CRIANÇA/ADOLESCENTE), --- DESCREVER OS FATOS.
Assim, como a descrição dos fatos, em tese, implica no tipo penal do art. 217-A do CPB, tem-se a necessidade de se obter as declarações da vítima,  (NOME DA CRIANÇA/ADOLESCENTE), sem que ocorra sua revitimização, fazendo o uso da Sala de Depoimento Especial já instala no Fórum local, atendendo o que dispõe a Recomendação nº 33/2010-CNJ, razão por que se impõe o ajuizamento desta cautelar. 

DO DIREITO: 
Diante da notícia da infração criminal grave presente, tem-se que a mesma há de ser devidamente averiguada e apurada, colhendo-se os elementos necessários e imprescindíveis aos seus esclarecimentos. Nesse âmbito, a modalidade de tomada de “depoimento especial” de crianças e adolescentes, normatizado pelo CNJ e implantado pelo TJMA, tem se mostrado efetiva e salutar, tanto para o resguardo das vítimas, minimizando-se ou afastando-se a produção de danos secundários, quanto ao completo esclarecimento dos casos noticiados. 

Com efeito, com a coleta do relato da criança ou adolescente, tem-se a possibilidade de intervenção de um facilitador treinado para provocar o resgate na memória dos fatos e de seu contexto e circunstâncias, com imediata possibilidade de gravação em DVD do depoimento judicial prévio a ação penal, objetivando-se, além de manter registro completo permanente do relato nos autos, reduzir, ou elidir, a necessidade de coleta de outro depoimento da mesma vítima sobre a mesma base fática. Trata-se de providência que, sem dúvida, resguarda o especial interesse protetivo junto às crianças e adolescentes. 

Ademais, com o relato da criança ou adolescente tomado, reúne-se, no mais das vezes, relevante parte dos elementos necessários ao esclarecimento do noticiado, quer para autorizar a persecução penal, quer para, se for o caso, dirimir suspeita, evitando-se eventuais desgastes trazidos com o passar do tempo. 

Desse modo, conforme os fatos e fundamentos supra, constate-se que estão presentes os requisitos de relevância e urgência contidos no inciso I do art. 156 do CPP, para a concessão do pleito em questão, senão vejamos: 

A relevância está destacada pela própria importância que assume, em casos de apuração de crimes sexuais contra crianças ou adolescentes, a coleta e o exame da palavra da vítima. Não se pode desconsiderar outras fontes probatórias, todavia tal relato assume especial relevância, por se estar, na quase totalidade das vezes, diante de fatos cometidos em situação de deliberada ocultação pelo agente, em que não há testemunhos diretos. 

A urgência no caso em tela está presente na própria condição da criança  (NOME DA CRIANÇA/ADOLESCENTE) e especialmente no efeito devastador que casos de abusos sexuais assumem, caso comprovada sua ocorrência, no desenvolvimento e no aparato psíquico das vítimas e testemunhas menores. Por isso, quanto antes possa a criança atingido, de maneira fidedigna, desincumbir-se de relatos sobre os traumáticos eventos e retomarem o curso normal de suas vidas, melhor. 

Outrossim, os pressupostos de adequação, necessidade e proporcionalidade estão presentes. Como visto, trata-se de providência pertinente e sob a modalidade mais adequada. Necessária, pois a espécie fática exige efetivamente tal esclarecimento, em tempo hábil. Também, diante da gravidade do fato noticiado, guarda plena proporcionalidade com o fim colimado. 

Por fim, em razão do disposto no art. 3º do CPP, com incidência supletiva, faz-se pertinente, no que couber, a aplicação do rito previsto nos arts. 846 e seguintes do CPC.

DOS PEDIDOS:
Ante o exposto, o Ministério Público requer, em especial atenção aos direitos e interesses de proteção às crianças e adolescentes, com base no inciso I do art. 156 do CPP, sob a modalidade de tomada de “depoimento especial”, em antecipação cautelar de prova: 

a) a designação do “depoimento especial” de  (NOME DA CRIANÇA/ADOLESCENTE), possibilitando-se a gravação do depoimento em DVD, com disponibilização de cópias para fins de ulteriores procedimentos criminais; 

b) a cientificação do investigado,  (NOME DO SUSPEITO), residente no (ENDEREÇO), neste Município, possibilitando-se a este constituir advogado, ou, caso se mantenha silente, seja designado defensor para acompanhamento do ato; 

c) a homologação por sentença da prova produzida, sob o crivo do contraditório, para que produza seus jurídicos efeitos legais. 

d) por fim, seja juntada aos autos a mídia de gravação contendo a filmagem do “depoimento especial” ora postulado, para os devidos fins, com imediato encaminhamento à Delegacia de Polícia Civil local, visando sua juntada aos autos do respectivo Inquérito Policial, que será de imediato requisitado a instauração pelo Ministério Público. 
Dá-se à causa, valor inestimável, por sua natureza (ECA, art. 141, § 2º).

Aguarda deferimento,

Município, Data.

Promotor de Justiça
Promotor de Justiça da Infância e da Juventude
�	Modelo adaptado do cedido pelo Dr. HAGAMENON DE JESUS AZEVEDO, Promotor de Justiça de Santa Luzia do Paruá/MA.
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